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 INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS QUE REGULAMENTAM O CONCURSO PÚBLICO 

 

Estas Instruções Específicas, o Edital nº 84/2021, a Resolução nº 17/2017, do Conselho Universitário 
- CONSU, o Edital de Condições Gerias nº15 de 02 de fevereiro 2018, publicado no Diário Oficial da 
União de 05 de fevereiro de 2018 e demais legislações pertinentes, disciplinarão o Concurso 
Público para Professor de Magistério Superior, não cabendo a qualquer candidato alegar 
desconhecê-lo. 

ÁREA DE CONHECIMENTO: Ciências da Saúde/ Saúde Coletiva/ Saúde da Família.  

REGIME DE TRABALHO: 40 horas semanais 

 
DA TITULAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA: Graduação em Medicina e experiência profissional comprovada 
mínima de 02 (dois) anos como médico na área de Saúde da Família ou Atenção Primária à Saúde.  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA PROVA  

1. Sistema Único de Saúde. Princípios, diretrizes e normativas do SUS. 

2. Princípios da Atenção Primária à Saúde. Política Nacional de Atenção Básica. 

3. Ações preventivas básicas: vacinação e aleitamento materno.  

4. Estratégia Saúde da Família.  

5. Pneumonia comunitária. 

6. Desnutrição.  

7. Exame periódico de Saúde e Prevenção Quaternária. 

8. Síndrome Metabólica e o gerenciamento do cuidado. 

9. Avaliação global da pessoa idosa na atenção básica. 

10. Política Nacional de saúde do trabalhador e doenças ocupacionais mais prevalentes no Brasil. 
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